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PARECER CONJUNTO 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de análise proposição apresentada em 23/12/2019 pelo executivo municipal, que 

visa alterar a lei nº 2.117 de 17 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a concessão de uso a 

concessão de uso dos quiosques do conjunto arquitetônico da orla da praia central de Marataízes, 

da praça Antônio Jacques Soares na Barra do Itapemirim, e demais espaços públicos, e dá outra 

providências. 

 A proposição foi veio a essa Casa por meio da Mensagem n° 110/2019, tramitando sob o 

protocolo nº 20920/2019, Projeto de Lei 68/2019. 

O Processo encontra-se instruído com parecer orientador juntado pela Assessoria Jurídica, 

de 26/12/2019, pelo regular processamento legislativo, não havendo qualquer ressalva, tendo em 

vista que o texto da lei é claro e abrangente.  

Os autos foram encaminhados às Comissões de Constituição e Justiça, Serviço Público e 

Redação Final e de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas 

em 16/12/2019 para deliberação. 

A proposição NÃO tramita com pedido de urgência especial. 

É o relatório. 

 

II - PARECER DO RELATOR 

 

A esse respeito, compete ao Município de Marataízes:  

Art. 16:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

XIV - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo o de 

transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

Não obstante isso, a Lei orgânica disciplina a matéria de forma clara e objetiva: 

Art. 46.  O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 

concessão, permissão ou autorização conforme o caso e quando houver 

interesse público devidamente justificado, observada a legislação 

pertinente. 
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 § 1º  A concessão de uso dos bens públicos dominiais de uso especial 

dependerá de lei e de licitação, dispensada esta nos casos especificados 

na lei federal de licitações, e far-se-á mediante contrato, sob pena de 

nulidade do ato. 

§ 2º  A concessão de uso de bens públicos de uso comum somente será 

outorgada mediante autorização legislativa. 

§ 3º  A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será 

feita a título precário por decreto precedido de licitação e, em se tratando 

de bens imóveis, a permissão somente será concedida mediante 

autorização legislativa. 

§ 4º  A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será 

feita por portaria para atividades ou usos específicos e transitórios, pelo 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, salvo quando para o fim de formar 

canteiro de obras públicas, caso em que o prazo corresponderá ao da 

duração destas. 

Art. 47.  A lei definirá os critérios para a concessão e permissão de bens 

imóveis de uso comum pertencentes ao Município. 

Art. 48.  São proibidas a doação, a permuta, a venda, a concessão de 

direito real de uso, a permissão de uso e as dações em pagamento de 

qualquer área ou fração destinada a praça no âmbito do Município, 

exceto com autorização da Câmara Municipal na forma da Lei. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo nos 

seguintes casos: 

I - se a área for destinada aos setores da educação ou da saúde, caso este 

que o respectivo projeto deverá ser instruído com parecer dos órgãos 

municipais responsáveis pela respectiva área; 

II - se, decorridos 10 (dez) anos de sua afetação, a área ainda não tiver 

sido arborizada nem recebido as benfeitoria próprias de sua destinação. 

Art. 49.  O Município poderá, nos termos da lei, permitir a particulares, a 

título oneroso ou gratuito, conforme o caso, o uso de subsolo ou de 

espaço aéreo de logradouros públicos para construção de passagem 
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destinada à segurança ou ao conforto dos transeuntes e usuários ou para 

outros fins de interesse urbanístico. 

Sob o aspecto jurídico, após leitura e acurada análise do parecer jurídico, nada obsta o 

prosseguimento do presente projeto de Lei substitutivo, haja vista atendidas as alterações do 

instituto que regerá o vínculo jurídico estabelecido entre o Município e a os eventuais 

concessionários. 

Sob o aspecto formal de iniciativa para deflagração do processo legislativo, o projeto foi 

apresentado a esta Casa pelo Chefe do Poder Executivo, conforme preconiza a Lei Orgânica, 

segundo o qual compete privativamente ao Prefeito: 

Art. 106. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições 

previstas nesta Lei: 

II – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Lei Orgânica.  

[...] 

V - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração 

Municipal, na forma da lei; 

 

Ademais, o proposição em tela visa tão somente corrigir redação de dispositivo, não 

fazendo qualquer modificação substancial na norma original. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma apresentada com as razões 

motivadoras, atendendo aos pressupostos legais e formais, estando apta a introduzir-se no 

ordenamento jurídico municipal, motivo pelo qual, OPINAMOS pelo prosseguimento da 

tramitação legislativa. 

É o parecer conjunto dos Presidentes-relatores. 

Vereador Bruno Machado da Costa pela Comissão de Constituição e Justiça, Serviço 

Público e Redação Final. 

Vereador Rogério Viana Alves, pela Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, 

Fiscalização, Controle e Tomada de Contas  

 

III - VOTO DAS COMISSÕES REUNIDAS 

Identificador: 3900310031003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/autenticidade.



 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

 
CONTROLADORIA 

 
PRODUÇÃO LEGISLATIVA 

www.cmmarataizes.es.gov.br http://www.cmmarataizes.es.gov.br/controladoria http://www3.cmmarataizes.es.gov.br/spl/ 

 
4 

O vereador André Luiz Silva Teixeira, Vice-presidente da Comissão de Constituição e 

Justiça, Serviço Público e Redação Final, acompanha o voto do Relator e vota pela regular 

tramitação legislativa da matéria. 

O Vereador Edmo Carlos Brandão Mendes, Membro da Comissão de Finanças, 

Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas acompanha o voto do 

Relator e vota pela regular tramitação legislativa da matéria. 

O Vereador Carlos de Freitas Fernandes, vice-presidente da Comissão de Finanças, 

Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas acompanha o voto do 

Relator e vota pela regular tramitação legislativa da matéria. 

O Vereador Ademilton Rodovalho Costa, membro da Comissão de Constituição e 

Justiça, acompanha o voto do Relator e vota pela regular tramitação legislativa da matéria. 

 

IV - DECISÃO 

A Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público e Redação Final, a Comissão de Saúde, 

Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente e a Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, 

Fiscalização, Controle e Tomada de Contas, por unanimidade dos presentes, opinam pela 

constitucionalidade e pelo normal prosseguimento legislativo, devendo ir a Plenário para 

discussão e votação. 

 

Bruno Machado da Costa 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação Final 

 

André Luiz Silva Teixeira 

Vice-presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação Final 

 

Ademilton Rodovalho Costa 

Membro da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e Redação Final 

 

Rogério Viana Alves 

Presidente da Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de 

Contas  
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Carlos de Freitas Fernandes 

Vice-presidente da Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e 

Tomada de Contas 

 

Edmo Carlos Brandão Mendes 

Membro da Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de 

Contas  
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